Registro de nascimento - Declaragéo de nulidade -
Pedido - Terceiro interessado - Prova material
cientifica - Legitimidade ativa

Ementa: Civil e processo civil. Assento de nascimento.
Pedido de declaracdo de nulidade. Legitimidade ativa.
Terceiro que se diz pai da pessoa registrada.

- Sob a alegacéo de erro ou falsidade, tem legitimidade
para a propositura de acdo declaratéria de nulidade de
registro de nascimento o ferceiro comprovadamente inte-
ressado que demonstra essa condicdo mediante comeco
de prova material cientifica da existéncia de vinculo
biolégico de paternidade entre ele e a pessoa registrada,
a teor do art. 1.604 do Cédigo Civil.

Dd-se provimento ao recurso.

APELACAO CIVEL N° 1.0155.06.010078-3/001 - Co-
marca de Caxambu - Apelante: P.S.C. - Apelado: J.S.P.
- Relator: DES. ALMEIDA MELO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2007. - Almeida
Melo - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALMEIDA MELO - Conheco do recurso, por-
que atendidos os pressupostos de admissibilidade.

A sentenca de f. 27/35-TJ extinguiu o processo,
sem julgamento do mérito, ao fundamento da falta de
legitimidade do autor para, sob a alegacdo de que é pai
biolégico de J.A.J.P, postular a declaragéo de nulidade
do registro de nascimento da menor e o reconhecimento
da perfilhacéo.

O recorrente diz que propds a acdo com o objeti-
vo de que prevaleca a verdade biolégica em torno da
paternidade da menor J.AJ.P Aduz que ndo se trata de
negatéria de paternidade, mas de pedido de desconsti-
tuicGo do registro de nascimento da menor por falsidade
ideolégica. Menciona doutrina e precedentes da juris-
prudéncia em abono de sua tese. Pede a cassacdo da
sentenca e o prosseguimento do processo (f. 38/47-TJ).

O Sentenciante entendeu que, tratando-se de pai
registral casado com a mée da menor, somente a ele é
reservada a legitimidade para contestar a paternidade,
nos termos do art. 1.601 do Cédigo Civil.

Afirmando-se pai biolégico de J.A.J.P, o recorrente
apresentou o pedido inicial, visando & declaracéo de

nulidade do registro de nascimento da menor, do qual
consta como pai J.S.P

A menor foi registrada como filha de J.S.P, ao
tempo em que este era casado com a falecida mae da
menor (f. 09/10-TJ).

Tem-se, pois, como fundamento bdésico do reque-
rimento a falsidade ideolégica atribuida ao réu J.S.P,
quando do registro de nascimento de J.AJ.P, além da
sustentacdo de que o autor é o pai bioldgico da menor.

A acdo decorre da norma do art. 1.604 do Cédigo
Civil, que corresponde ao art. 348 do Cédigo Civil de
1916, o qual, nas hipéteses de erro ou falsidade de
declaracéo, autoriza qualquer pessoa legitimamente
interessada a impugnar o registro de nascimento.

A legitimidade de terceiro para a propositura de
acdes da espécie, quando verificado seu interesse, é afir-
mada pelo dominante entendimento jurisprudencial, verbis:

Civil e processo civil. Acdo anulatéria de registro. Pater-
nidade. Falsidade. Legitimidade. Decadéncia. Art. 178, § 6°,
Xll, do Cédigo Civil de 1916. Inaplicabilidade. Impres-
critibilidade. Orientagdo da Segunda Secéo. Interpretacdo
restritiva aos prazos prescricionais. Busca da verdade real.
Recurso provido. Decadéncia afastada.

| - Na linha da jurisprudéncia deste Tribunal, a agéo decla-
ratéria de inexisténcia de filiacdo legitima, por comprovada
falsidade ideolégica, é ‘suscetivel de ser intentada néo sé
pelo suposto filho, mas também por outros legitimos inte-
ressados’.

I1-Oart. 178, § 6°, X, do Cédigo Civil de 1916 tratava da
acéo dos herdeiros de filho falecido que viessem a postular
a declaracdo judicial da filiagéo deste ‘filho’. No caso, dife-
rentemente, trata-se de acéo de irm@o contra irmd, fundada
no art. 348 do mesmo diploma legal, requerendo a nulidade
do registro desta Gltima.

Il - Nesse caso, é de aplicar-se a orientacdo de ser ‘im-
prescritivel o direito ao reconhecimento do estado filial, inter-
posto com fundamento na falsidade do registro’.

IV - A orientacdo da Segunda Segdo deste Tribunal, relativa-
mente aos prazos prescricionais nas agdes de paternidade,
tem sido pela interpretacéo restritiva. A preocupacéo com a
inseguranca para as relagdes de parentesco deve ceder
diante do ‘dano que decorre da permanéncia de registro
meramente formal, atestando uma verdade que sabidamente
ndo corresponde ao mundo dos fatos’ (STJ - REsp n°®
139118/PB - Relator: Ministro Sélvio de Figueiredo Teixeira -
RSTJ 171/297).

Civil e processual. Anulagéo de registro de nascimento. -
Néo se cuidando no caso de agdo negatéria de paternidade,
e sim de acdo declaratéria de inexisténcia de filiacdo legiti-
ma por comprovada falsidade ideolégica, é ela suscetivel de
ser intentada ndo sé pelo suposto filho, mas também por
outros legitimos inferessados (STJ - REsp n® 140579/AC - DJ
de 03.11.1998, p. 127 - e REsp n°® 1.690/GO - Quarta
Turma - Relator: Ministro Barros Monteiro - RSTJ 34/228).

Registro civil. Assento de nascimento. Anulacéo pleiteada por
quem nele figura na qualidade de avé paterno. Pai presu-
mido 4 falecido. Legitimidade. - Tem tal pessoa legitimidade
para propor a acéo, nos casos de simulagdo de parfo ou de
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falsidade ideolégica ou instrumental (STJ - REsp n® 6.059/SP
- Relator: Ministro Nilson Naves - RSTJ 30/322).

A doutrina de Washington de Barros Monteiro,
referindo-se ao art. 348 do Cédigo Civil de 1916,
esclarece que:

No art. 348, modificado pelo Decreto-lei n°® 5.860, de 30 de
setembro de 1943, edita o Cédigo que ‘ninguém pode vin-
dicar estado contrério ao que resulta do registro de nasci-
mento, salvo provando-se erro ou falsidade do registro’. De
acordo, pois, com esse dispositivo, o registro prova o nasci-
mento e estabelece presuncdo da verdade em favor de suas
declaracées. Ninguém serd admitido a impugnar-lhe a
veracidade; seu contetdo impregna-se de fé publica, a
menos que tenha ocorrido erro ou falsidade do declarante.
Por exemplo, certa pessoa comparece a cartério e declara o
nascimento de uma crianca, filha legitima do declarante e de
sua mulher, quando tal evento absolutamente néo se verifi-
cou. Hé nesse caso uma falsidade, com alteracéo da ver-
dade material das declaragées. Em tal hipétese, ndo sé o
préprio registrado, como qualquer pessoa interessada, pode

promover anulacdo do registro (Curso de direito civil. Direito
de familia. 26. ed., p. 242).

No mesmo sentido o magistério de Pontes de
Miranda:

Uma vez que a impugnagédo da legitimidade de filiacdo, em
cerfos casos, como os anteriores, ndo concerne & presungdo
pater is est quem nuptice demonstrant, e sim apenas a filhos
nédo nascidos ex nuptis, seria descabido atender-se & regra
juridica que dd& ao marido, privativamente, o direito de con-
testar a legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher
(Tratado das agées. 1971, tomo I, p. 293).

Adverte o doutrinador que o reconhecimento é
impugndvel quando contrdrio & verdade:

A inverdade, prevista em ¢ (por contravir & verdade), pode
ser alegada por qualquer pessoa que tenha justo inferesse.
O Cédigo Civil, no art. 365 (‘qualquer pessoa, que justo
interesse tenha, pode contestar a acdo de investigacdo de
paternidade, ou maternidade’), dé a qualquer pessoa justa-
mente interessada o direito de contestar a agdo de investi-
gacdo de paternidade, ou maternidade; é de tirar-se, por-
tanto - conclui - que igual direito lhe assiste quanto ao
reconhecimento voluntario (Tratado de direito privado, 1955,
v. 9, p. 100-101).

No caso, o interesse do autor é evidente para, com
fundamento na alegada inexisténcia da relacdo biolégi-
ca enfre os requeridos J.S.P e J.A.J.P e na afirmacéo de
que é o verdadeiro pai desta, requerer a declaracdo de
nulidade parcial e a correcdo do assento de nascimento
da menor.

Destaco que o pedido inicial estd instruido com laudo
de vinculo genético por andlise de DNA (f. 11/14-TJ) e que
a segunda-ré, representada por sua avé, manifestou-se,
nos autos, pela procedéncia do pedido (f. 23-TJ).
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Entende-se que ndo basta o simples interesse para
a propositura da demanda, antes ¢ indispensavel que
exista uma razdo ]url’diccx, consistente, na maioria dos
casos, na necessidade de o autor obter a sentenca para
a atuacéo do direito préprio, uma vez que a liberdade
juridica tem por limite o direito alheio.

Na espécie, verificado que o pedido inicial é de
natureza declaratéria e que deriva de uma suposta falsi-
dade de documento comprobatério de uma relacéo que
repercute na esfera de interesse do recorrente - especial-
mente o interesse moral -, consubstanciada estd sua
legitimidade para a propositura da acéo.

O Ministro Ruy Rosado de Aguiar, no julgamento
do Recurso Especial n® 146.548/GO, destacou que:

A Constituicdo de 1988, alterando profundamente as insti-
tuicdes do direito provado, em especial as do direito de
familia, elevou como nicleo do sistema juridico a dignidade
da pessoa humana, do qual decorre o direito de a pessoa
saber quem sdo seus pais e quais sdo seus filhos.
Estabelecido que ndo hd restrico temporal para a investi-
gagdo da paternidade, hd de se concluir também que ine-
xiste limite de tempo para a investigacéo da filiagdo, ainda
que esta consista na negatéria da paternidade derivada do
registro civil e aceita como presungé@o decorrente do casa-
mento.

O ilustre Ministro registra que:

A ciéncia coloca ao alcance do juiz exame genético que
beira a certeza absoluta, pelo qual se pode decidir com segu-
ranca sobre o fato da filiagdo. Nada justifica que néo se resta-
beleca no mundo juridico o que estd na realidade biolégica
(STJ - REsp n°® 146.548 - Relator para o acérdéo: Ministro
César Asfor Rocha - j. em 29.08.2000 - DJ de 05.03.2001).

Nao olvido que é necessdrio, em matéria de direito
de familia, oferecer temperamento para a admissdo da
legitimidade atfiva de terceiros com o objetivo de anular
registro de nascimento, uma vez que, conforme o caso,
se impde a protecdo de situagdes familiares reconheci-
das e consolidadas.

Mas, na situacdo em exame, trata-se de acdo de
anulacéo de registro e de prova de paternidade, funda-
da em erro ou falsidade, proposta por terceiro que se
afirma pai e com anuéncia do perfilhando, mediante
principio de prova material cientffica.

Dessa forma, deve prevalecer a busca da verdade
real.

Acolho o parecer da douta Procuradoria-Geral de
Justica e dou provimento ao recurso para cassar a sen-
tenca, firmar a legitimidade ativa do recorrente e deter-
minar o prosseguimento do processo.

Custas, ex lege

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-

dores CELIO CESAR PADUANI e AUDEBERT DELAGE.

Smula - DERAM PROVIMENTO.



